PARECER N.º  3255, DE 2008

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o 

Projeto de lei nº 129, de 2007

De autoria do Deputado José Bittencourt, o projeto em epígrafe tem o objetivo de criar o Fundo Especial de Atendimento às Vítimas de Contaminação Ambiental. 

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 9ª a  13ª Sessões Ordinárias, de 28/03 a  03/04/07, tendo recebido uma emenda.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para análise do projeto quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, que, por sua vez, exarou parecer favorável à aprovação do projeto e da emenda nº 01.

Na seqüência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Saúde e Higiene, para analisar o projeto, nos termos do inciso 8º, do artigo 31 do Regimento Consolidado, manifestando-se favoravelmente à aprovação do projeto e da emenda nº 01. 

Cabe agora a esta Comissão de Finanças e Orçamento analisar os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Prosseguindo o exame dos autos, verificamos que  o projeto contém um óbice intransponível à sua aprovação, na medida em que cria um Fundo Especial de Atendimento às Vítimas de Contaminação Ambiental, que por sua vez implica em aumento de despesa sem indicar os recursos disponíveis para atender estes encargos.        Entendemos, ainda, que o projeto cria uma despesa de caráter continuado, ferindo o disposto no artigo 17 da Lei Complementar nº 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a seguir reproduzido:

“Artigo 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.
§ 1º- Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art.16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.

 § 2º  Para efeito do atendimento do § 1º, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados  fiscais previstas no anexo referido no § 1º do art. 4º, devendo seus efeitos financeiros , nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente  de receita ou pela redução permanente de despesa”. 

Neste caso, ao examinar a proposição à luz do artigo 25 da Constituição Estadual, verificamos que o projeto provocaria um aumento considerável da despesa pública, além do fato de não possuir dispositivo financeiro que atenda os novos encargos. Entendemos que a Lei de Responsabilidade Fiscal introduziu critérios que haverão de ser considerados pelo legislador estadual a fim de resguardar a validade de suas normas. 

Verificamos que o objetivo do projeto é criar Fundo Especial de Atendimento às Vítimas de Contaminação Ambiental, fato que irá aumentar as despesas correntes do Estado, devendo ser enquadrada nas restrições do artigo 17, como estabelece o próprio § 1º daquele dispositivo.

Observamos que a remissão feita no artigo 17 da referida Lei, ao inciso I do artigo 16, obriga que toda criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental, que acarrete aumento de despesa, seja acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes e ainda declaração do ordenador de despesa que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

Quanto à emenda apresentada pelo Deputado Simão Pedro, entendemos que fica prejudicada, uma vez que o acessório segue o principal.

Pelo exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 129, de 2007 e da emenda nº 01. 

a) Vitor Sapienza – Relator

Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição e a emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 12/8/2008

a) Bruno Covas – Presidente

Mário Reali (com o voto em separado) – Enio Tatto (com o voto em separado) – Vitor Sapienza – Waldir Agnello – Maria Lúcia Amary – Bruno Covas
VOTO EM SEPARADO

. De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, o projeto em epígrafe tem o objetivo de criar o Fundo Especial de Atendimento às Vítimas de Contaminação Ambienta!.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 9.ª a 13.ª Sessões Ordinárias, de 28/03 a 03/04/07, tendo recebido 01 emenda.

Na seqüência do processo legislativo, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, que ao analisar a matéria quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, exarou parecer favorável ao projeto e à emenda n.º 01.

Em seguida, foi a proposta encaminhada para a Comissão de Saúde e Higiene para análise do mérito da matéria, nos termos do artigo 31, § 4.°, do Regimento Interno Consolidado, que culminou na emissão de parecer favorável ao projeto e à emenda n.º 01.

Posteriormente, o projeto foi distribuído a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 3.° do já mencionado Regimento Interno.

Em que pesem os argumentos contrários à matéria, trazidos pelo nobre Relator designado, Deputado Vitor Sapienza, julgamos conveniente tecer algumas considerações em relação à propositura.

Apesar das alegações apresentadas pelo relator verificamos ao examinar os autos, que inexistem óbices de natureza financeira ou orçamentária que impeçam sua tramitação.

Ressaltamos que o projeto trata de matéria de relevante interesse da população na busca de procedimentos seguros para o manejo de substâncias perigosas, prejudiciais à saúde humana.

Contudo, prosseguindo o exame dos autos, verificamos que o projeto não possui dispositivo financeiro, como exige o artigo 25 da Constituição Estadual. Por esta razão, devemos, com o objetivo de aperfeiçoar a

matéria, sugerir a seguinte:

EMENDA

Inclua-se o seguinte artigo no Projeto de Lei n.º 129, de 2007, renumerando-se os demais:

"Artigo -- As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário."

Quanto à emenda n.º 01, de autoria do Deputado Simão Pedro, somos favoráveis a sua aprovação, uma vez que altera o artigo 4.°, inserindo mais dois representantes para integrar o Conselho do Fundo Especial de Atendimento às Vítimas de Contaminação Ambienta!.

 Desta forma, entendemos que a propositura atende aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei n. º 129, de 2007 e à emenda n. º 01, com a emenda ora apresentada.

a) Enio Tatto 
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